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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Brian, cidadão americano não naturalizado, que não é eleitor no Brasil, mas reside regularmente no país há mais de 
dez anos, ajuizou ação popular em face da concessionária Vadeboa S/A. e do Município Alfa, poder concedente, 
perante a Vara da Fazenda Pública no próprio Município, com vistas a anular o ato de aumento do valor da tarifa de 
transporte de ônibus intramunicipal. 

O demandante assevera que as tarifas foram majoradas de forma desproporcional, no montante de vinte por cento, 
de modo que se tornaram mais onerosas do que as cobradas nos municípios vizinhos, situação violadora da 
razoabilidade, considerando que o Município Alfa é o mais pobre da respectiva região. Alega, ainda, afronta ao 
princípio da isonomia, na medida em que Vadeboa S/A. também é a concessionária responsável pelo serviço de 
transporte junto ao Município Beta e lá pratica preços muito menores. 

Devidamente citada, os representantes da concessionária, na última sexta-feira, procuram você, para, na qualidade 
de advogado(a), apresentar a medida judicial de defesa dos interesses da sociedade empresária Vadeboa S/A, tendo 
fornecido documentação demonstrativa de que o novo valor decorre do fato de que as tarifas estavam sem aumento 
havia mais de três anos e foi feito com o fim de amortizar os efeitos da inflação, apesar da previsão contratual de 
reajuste anual, e que a majoração foi efetuada nos exatos parâmetros estabelecidos no contrato de concessão, 
consoante estudo técnico fundamentado. Os representantes afirmam, ainda, estarem convictos de que a lide é 
temerária e de que o demandante agiu de má-fé, na medida em que já tentou causar prejuízos à demandada 
anteriormente. 

Redija a peça adequada, mediante exposição de todos os argumentos jurídicos pertinentes. (Valor: 5,00) 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.  A simples 
menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

A sociedade empresária Águas Claras é concessionária prestadora do serviço público de abastecimento de água no 
Município Beta e, no último ano, teve recorde em seus lucros. Alberto, empregado da sociedade empresária Águas 
Claras, após reclamação de Maria, usuária do serviço, realizava reparo na rede de abastecimento de água potável em 
via pública em frente à casa da usuária, quando manuseou com muita força seu instrumento de trabalho, causando a 
ruptura total da tubulação. 

A conduta de Alberto fez com que, imediatamente, jorrasse água com muita pressão no veículo do turista João (não 
usuário do serviço público), que passava pelo local naquele momento, causando-lhe danos materiais pela quebra dos 
vidros de seu carro. Ademais, os jatos de água também quebraram o portão elétrico de entrada da casa de Maria.  

Na qualidade de advogado(a) contratado(a) por João e Maria para ajuizar ação indenizatória pelos danos materiais 
sofridos, responda às perguntas a seguir levando em conta a estratégia jurídica que demande menor ônus 
probatório para seus clientes. 

A) Em face de quem deverão ser manejadas as ações judiciais a serem propostas? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Qual tipo de responsabilidade civil deve embasar as ações indenizatórias a serem ajuizadas por Maria 
(usuária do serviço público) e por João (terceiro, não usuário do serviço público)? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

José é servidor público federal estável e, no exercício de suas atribuições, retirou documentos da repartição sem 
prévia anuência da autoridade competente, motivo pelo qual, após sindicância, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa, foi advertido por escrito. Posteriormente, José reincidiu na aludida conduta, de modo que, após nova 
sindicância, foi a ele aplicada a pena de suspensão pelo prazo de 30 dias. 

Inconformado, José ajuizou ação para anular as referidas penalidades ou, eventualmente, substituir a pena de 
suspensão por multa.  

Diante da situação descrita, na qualidade de advogado de José, responda aos questionamentos a seguir. 

A) A sindicância é cabível para as penalidades aplicadas a José? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) José tem direito subjetivo de substituir a penalidade de suspensão pela de multa? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

No ano corrente, a sociedade empresária Correcta praticou conduta que caracteriza, a um só tempo, violação à nova 
lei de licitações e contratos (Lei nº 14.133/21) e ato lesivo à Administração Pública federal (Lei nº 12.846/13 – Lei 
Anticorrupção).  

Ciente de que tanto a Administração Pública quanto o Ministério Público estão tomando as medidas pertinentes 
para a responsabilização com fulcro em cada uma das mencionadas normas, os dirigentes da sociedade empresária 
Correcta procuram você, como advogado(a), para prestar assessoria jurídica. 

Diante dessa situação hipotética, responda aos questionamentos a seguir.  

A) É possível a apuração e o julgamento em conjunto pelas infrações administrativas caracterizadas em 
decorrência da conduta da sociedade empresária Correcta nos mesmos autos do processo administrativo de 
responsabilização? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Eventual sancionamento na esfera administrativa afasta a possibilidade de o Ministério Público ajuizar ação 
com vistas a obter a responsabilização civil/judicial da sociedade empresária Correcta por ato lesivo à 
administração em decorrência da conduta em questão? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Renato e Jorge são servidores públicos federais estáveis e ambos se recusaram a apresentar a declaração anual de 
imposto sobre a renda solicitada pela autoridade administrativa competente, a que estão submetidos, no prazo 
determinado, no ano corrente.  

A conduta de Renato decorreu de receio concernente a vultoso incremento patrimonial em virtude do recebimento 
de uma inesperada herança de um parente distante. Já a recusa de Jorge decorreu de seu patrimônio ter triplicado a 
descoberto de um ano para o outro, de modo que ele não conseguiria demonstrar a origem lícita de tal acréscimo 
desproporcional em seus bens.  

Diante dessa situação hipotética, responda aos itens a seguir. 

A) Renato e Jorge podem ser demitidos administrativamente em razão da recusa em prestar a declaração anual 
de imposto sobre a renda no prazo determinado pela autoridade competente? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) O incremento do patrimônio de Jorge pode caracterizar ato de improbidade administrativa? A quem compete 
demonstrar a licitude da origem da evolução patrimonial? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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